
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.100 - CE (2015/0056295-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS 
  LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO 
  MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 20, 515 E 
652-A DO CPC E 22 DA LEI 8.609/1994. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a". 
2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa dos arts. 20, 515 e 
652-A do CPC e do art. 22 da Lei 8.609/1994, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Dessa forma, não se pode alegar 
que houve presquestionamento da questão, nem, ao menos, implicitamente. 
3. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.100 - CE (2015/0056295-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS 
  LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO 
  MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 171-175, e-STJ) que negou seguimento 

ao recurso. 

A parte agravante sustenta, em suma, que o dissidio jurisprudencial foi 

devidamente comprovado e que o acórdão do Tribunal a quo violou os dispositivos tidos por 

violados em seu apelo especial. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.100 - CE (2015/0056295-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2015. 

O presente Agravo Regimental insurge-se contra decisão que negou seguimento 

ao Recurso Especial do ora agravante, no qual se alega violação dos arts. 20, 515 e 652-A do 

CPC, 133 da CF e 22 da Lei 8.609/1994.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do Sindicato não 

merece guarida. 

Primeiramente, reitero a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 

constitucional. 

Quanto à alegada contrariedade aos arts. 20, 515 e 652-A do CPC e ao art. 

22 da Lei 8.609/1994, observo que o Tribunal local deixou de examinar a controvérsia sob o 

enfoque dos referidos dispositivos legais, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

Repito que nem sequer foram opostos Embargos de Declaração na instância de 

origem visando suprir eventual omissão. 

Esclareço ainda que, para que se possa caracterizar o prequestionamento, é 

necessário que sobre os dispositivos tidos como maltratados tenha a decisão impugnada 

emitido algum juízo de valor acerca do seu sentido e da sua compreensão, o que, no caso dos 

autos, não ocorreu no tocante aos citados artigos. 

Ressalto que a exigência do prequestionamento não é mero rigorismo formal, 

que pode ser afastado pelo julgador a qualquer pretexto. Ele consubstancia a necessidade de 

obediência aos limites impostos ao julgamento das questões submetidas ao Superior Tribunal 
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de Justiça, cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, em seu art. 105. 

Por fim, esclareço que o recurso apresentado com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, por meio da 

realização do cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido 

e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que 

não ocorreu na espécie. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

(...)
2. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma. 

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados. 

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 563.302/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2014). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0056295-2 REsp 1.525.100 / CE

Números Origem:  00035071619944058100  00080288720144050000  00099159520104058100  139528  
9500035073

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS

LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO

FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADOS : DEISE DE OLIVEIRA LASHERAS

LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO

FLORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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